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CONTRATO Nº 133/2023 

 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O ESTADO DE MATO GROSSO 

POR INTERMÉDIO DO TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO 

GROSSO/FUNDO DE APOIO AO JUDICÁRIO - 

FUNAJURIS E A EMPRESA DGT TECNOLOGIA 

LTDA. 

 

O ESTADO DE MATO GROSSO, por intermédio do PODER 

JUDICIÁRIO/TRIBUNAL DE JUSTIÇA, inscrito no CNPJ sob o n. 

03.535606/0001-10, ou do FUNDO DE APOIO AO JUDICIÁRIO/FUNAJURIS, 

inscrito no CNPJ sob o n. 01.872837/0001-93, sediado no Palácio da Justiça, Centro 

Político Administrativo, em Cuiabá/MT, CEP 78.049-926, neste ato representado por 

sua Presidente, Excelentíssima Senhora Desembargadora CLARICE CLAUDINO DA 

SILVA, portadora da Carteira de Identidade n. 2390403-8 SSP/MT e inscrita no CPF 

sob o n. 140.404.251-20, designada CONTRATANTE, e a empresa DGT 

TECNOLOGIA LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 08.482.495/0002-25, situada na Av. 

Historiado Rubens de Mendonca, Sala 1006 - nº 1731, Bairro Alvorada, Cuiabá/MT - 

CEP 78048-340, Telefone (65) 3358-4884, neste ato, representada pelo Sr. LUCAS 

LUCIANO BIESDORF MÜLLER, representante legal/sócio administrador da 

empresa, portador da Carteira de Identidade n° 2106560069 e inscrito no CPF nº 

038.403.510-8, doravante denominado CONTRATADA, nos termos da Lei Federal n.º 

10.520 de 17/07/2002; Decreto Federal n.º 7.892/2013 e, ainda, pela Lei nº 8.666 de 

21/06/1993, bem como as demais normas legais aplicáveis, resolvem celebrar o presente 

Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
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1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada para o fornecimento, instalação, capacitação, 

suporte técnico, garantias e operação assistida de Sistemas de Tecnologia, destinada à 

aquisição de solução de gerenciamento e disponibilização de dados telemáticos por 

meio de execução de serviços, que compõem o projeto de modernização e ampliação 

dos sistemas de segurança eletrônica inteligente e de infraestrutura de rede a ser 

implementado no Centro Integrado de Segurança - CIS/CFTV da CMIL, atendendo a 

necessidade do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso, por meio da Adesão a Ata 

de Registro de Preço nº 001/2023/ CIDES - ARP/MT, oriundo do Pregão Presencial n° 

001/2023 – realizado pelo Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento Econômico, 

Social, Ambiental e Turístico do Alto do Rio Paraguai – CIDES - ARP, conforme 

especificações descritas constantes no Termo de Referência 011/2023/CMTJMT. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão Presencial n° 001/2023 – 

realizado pelo Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento Econômico, Social, 

Ambiental e Turístico do Alto do Rio Paraguai – CIDES – ARP, ao Termo de 

Referência n. 011/2023/CMTJMT e à proposta vencedora, independentemente de 

transcrição. 

1.3. Objeto da contratação: 
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1.4. Da entrega e critérios de aceitação do objeto: 

1.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo do 

objeto contratual, nos termos abaixo: 

1.4.2. No prazo de até 05 dias corridos do adimplemento da parcela, a Contratada 

deverá entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação 

contratual. 

1.4.3. O prazo para entrega do objeto será de até 120 dias. 

1.4.4. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 02 (dois) dias, pelo(a) 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 

verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 

Referência e na proposta. 

1.4.5. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 

as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas 

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

1.4.6. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 02 (dois) dias, contados do 

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 

consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 

1.4.7. Na hipótese de a verificação do recebimento definitivo não ser procedida dentro 

do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo 

no dia do esgotamento do prazo. 

1.4.8. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade 

da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

1.4.9. Após dado o prazo de recebimento definitivo, os pagamentos serão efetuados em 

até 05 dias da entrega de cada item, de acordo com que forem sendo entregues. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 12 (doze) meses, contados a 

partir da assinatura do Contrato, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos 
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períodos, limitados a 60 (sessenta) meses, por conforme artigo 57, II, da Lei 

8.666/1993. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO E DA GARANTIA 

3.1. O valor total da contratação é de R$ 613.470,20 (Seiscentos e treze mil 

quatrocentos e setenta mil reais e vinte centavos). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 

frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

3.3. A Contratante exigirá garantia contratual para assegurar o cumprimento do 

contrato, do objeto desta Licitação, através das regras abaixo descritas.  

3.4. A Contratada, no ato de assinatura do contrato, deverá comprovar a prestação de 

garantia no percentual de 1% (um por cento) do valor global contratado, conforme 

previsto no art. 56, §1°, da Lei nº 8.666/1993.  

3.5. A critério da contratada, a garantia poderá ser prestada nas seguintes modalidades:  

a) Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública;  

b) Seguro-garantia; ou  

c) Fiança bancária.  

3.6.  Se escolhida na modalidade caução em dinheiro, a prestação da garantia deverá 

ser comprovada no momento da assinatura do contrato. Nas demais modalidades, a 

comprovação poderá ser realizada em até 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual 

período, a critério do Contratante, contados da assinatura do contrato.  

3.7.  A garantia deve estar em vigor durante toda a execução do contrato.  

3.8.  Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido 

emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação 

e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores 

econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.  

3.9. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa 

renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 
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4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 

orçamentária própria, prevista no orçamento do TJMT, para o exercício de 2023, na 

classificação abaixo: 

Unidade Orçamentária: 03.601 - Funajuris 

Programa: 036 - Apoio Administrativo 

PAOE: 2005 - Manutenção e Conservação de Bens Imóveis 

Unidade Gestora: UG 0001 - 1º Grau e UG 0002 - 2º Grau 

Medida: Manutenção dos serviços de segurança e prevenção 

Natureza da Despesa/Valor:  

4.4.90.52.1.1 - R$ 83.520,00 (UG 0001) 

3.3.90.39.4.1 - R$ 29.607,67 (UG 0002 - 04 meses) 

4.4.90.52.1.1 - R$ 441.127,20 (UG 0002) 

Fonte: 1.760.0000/2.760.0000  

Região: 9900 

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender 

às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício 

financeiro.  

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

5.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, mediante a apresentação da Nota 

Fiscal, contendo dados do contrato e o numero da nota de empenho, agência e conta 

corrente em nome da proponente do banco a ser depositado, e das provas de 

regularidade com Previdência Social – INSS e junto ao Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço - FGTS.  

5.2. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à 

Contratada e seu vencimento ocorrerá em 30 (trinta) dias após a data de sua 

apresentação válida.  

5.3. Se, por ocasião da formalização do contrato, as certidões de regularidade de 
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débito da Contratada perante o Sistema de Seguridade Social (INSS), o Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), Certidão de Negativa de Tributos com a 

Fazenda Municipal, estiverem com os prazos de validade vencidos, a Secretaria de 

Fazenda verificará a situação por meio eletrônico hábil de informações se certificando 

nos autos do processo a regularidade e anexando os documentos passíveis de obtenção 

por tais meios, salvo impossibilidade devidamente justificada.  

5.4. Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de informações, a 

Contratada será notificada para que no prazo de 02 (dois) dias úteis, comprove a sua 

situação de regularidade, mediante a apresentação das certidões respectivas, com prazos 

de validade em vigência, sob pena de a contratação não se realizar.  

5.5. A CONTRATADA deverá emitir 02 (duas) notas fiscais, sendo uma Nota Fiscal 

para cada Nota de Empenho (1° e 2° Graus), ainda que o CNPJ do Emissor de ambos os 

Empenhos seja o mesmo (FUNAJURIS ou TJMT), em observância a Resolução n° 195-

CNJ, de 03 de junho de 2014, que dispõe sobre a distribuição de orçamento nos órgãos 

do Poder Judiciário de primeiro e segundo graus; 

5.6. O número do Contrato e Empenho deverá constar no Campo “Informações 

Complementares” de acordo com as Instâncias (1º e 2° Graus), bem como, os Dados 

Bancários para recebimento. 

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE 

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data limite para a apresentação das propostas. 

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da Contratada, os 

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela Contratante, do índice 

IPCA/IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade, com base na seguinte fórmula (art. 5º do Decreto n.º 1.054, de 

1994): 

R = V (I – Iº) / Iº 

Onde: 
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R = Valor do reajuste procurado;  

V = Valor contratual a ser reajustado;  

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à 

data fixada para entrega da proposta na licitação; 

I = Índice relativo ao mês do reajustamento; 

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante 

pagará à Contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando 

a diferença correspondente tão logo seja divulgada o índice definitivo. 

6.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 

definitivo. 

6.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 

forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 

determinado pela legislação então em vigor. 

6.7.  Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 

novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 

termo aditivo. 

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO E DOS CRITÉRIOS DE 

AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO 

 

7.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para 

acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 

regularização de falhas ou defeitos observados. 
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7.2. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da 

produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá 

comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à 

produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores 

contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

7.3. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução 

dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que 

contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido no Termo de 

Referência, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: 

marca qualidade e forma de uso. 

7.4. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências 

verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas 

contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

7.5. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas 

pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no Termo de 

Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme 

disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993. 

7.6. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser 

realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por 

servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas 

atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de 

trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do 

Contrato. 

7.7. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do 

objeto. 

7.8. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente 

o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para 

requerer à Contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 
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7.9. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da Contratada a avaliação da 

execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da 

prestação dos serviços realizada. 

7.10. Em hipótese alguma, será admitido que a própria Contratada materialize a 

avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados. 

7.11. A Contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com 

menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que 

comprovada à excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores 

imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 

7.12. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do 

serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis 

mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, deve ser 

aplicado às sanções à Contratada de acordo com as regras previstas no Termo de 

Referência. 

7.13. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o 

período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se foro caso, aferir o desempenho e 

qualidade da prestação dos serviços. 

7.14. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII 

da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à 

contratação. 

7.15. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade 

da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 

resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material 

inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica 

corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, em 

conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 
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7.16. Será designado como Fiscal o Sr. Capitão PM VICTOR HUGO DE 

OLIVEIRA MARQUES – Matricula TJMT nº 45.389 e Fiscal Substituto o Sr. 2° 

Sargento PM MAURO CEZAR POZZOBOM – Matricula TJMT nº 41.818. 

7.17. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO: 

7.17.1. A Fiscalização Técnica, conforme definida no inciso II do Art. 40 da IN 

SEGES/MP 05/2017, ficará a cargo de Servidor designado pela Contratante.  

7.17.2. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 

05, de 2017, será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à 

irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a 

Contratada:  

a) não produziu os resultados acordados;  

b) deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade 

mínima exigida;  

c) deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 

serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.  

7.17.3. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do 

serviço, conforme este Termo de Referência.  

7.17.4. Quando houver glosa parcial dos serviços, a Contratante deverá comunicar a 

empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.  

7.17.5. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, 

contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.  

7.17.6. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 

de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo 

de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos 

termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.  
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7.17.7. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal 

ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 

tais como:  

a) o prazo de validade;  

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período de prestação dos serviços;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  

7.17.8. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 

providencie as medidas saneadoras.  

7.17.9. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 

regularização da situação, não acarretando quaisquer ônus para a Contratante;  

7.17.10. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento.  

7.17.11. Antes de cada pagamento à Contratada, será realizada consulta aos sistemas 

para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidasno edital.  

7.17.12. Constatando-se a situação de irregularidade da Contratada, será providenciada 

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 

vez, por igual período, a critério da contratante.  

7.17.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência da Contratada, bem como quanto à existência de 

D
o
cu

m
e
n
to

 a
ss

in
a
d
o
 d

ig
ita

lm
e
n
te

 p
o
r:

 C
la

ri
ce

 C
la

u
d
in

o
 d

a
 S

ilv
a

P
a
ra

 V
a
lid

a
r 

a
(s

) 
a
ss

in
a
tu

ra
(s

) 
o
u
 b

a
ix

a
r 

o
 o

ri
g
in

a
l a

ce
ss

e
 h

tt
p
s:

//
ci

a
.t
jm

t.
ju

s.
b
r/

p
u
b
lic

o
/V

a
lid

a
rD

o
cu

m
e
n
to

 e
 u

til
iz

e
 o

 c
ó
d
ig

o
 8

2
8
3
6
F

5
B



  
Tribunal de Justiça 

MATO GROSSO 

Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso 
Coordenadoria Administrativa 

Departamento Administrativo – Divisão de Contratos 
Telefone: (65)3617-3726 

E-mail: divisao.contratos@tjmt.jus.br 
 

Contrato n. 133/2023 – CIA 0055077-11.2023.8.11.0000 

 

Palácio da Justiça – Centro Político Administrativo 

Rua C, S/Nº CEP.: 78049-926 - Cuiabá – MT – Tel.: (65) 3617-3747 
12 

pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 

para garantir o recebimento de seus créditos.  

7.17.14. Persistindo a irregularidade, a Contratante deverá adotar as medidas necessárias 

à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

Contratada a ampla defesa.  

7.17.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a Contratada não 

regularize sua situação.  

7.17.16. Será rescindido o contrato em execução com a Contratada inadimplente, salvo 

por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta 

relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da 

contratante.  

7.17.17. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a 

Administração deverá realizar consulta aos sistemas de controle para identificar possível 

suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 

indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 

2018. 

7.17.18. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável, em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212,de 1993, nos termos do item 

6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.  

7.17.19. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa 

privada que tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão 

contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.  

7.17.20. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não 

tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de 

atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data 

do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio 
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por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes 

fórmulas: 

EM = I x N x VP 

Sendo:  

EM = Encargos moratórios;  

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  

VP = Valor da parcela a ser paga.  

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:  

 

I = (TX) 

 

I = 

( 6 / 100 ) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 365 

 

8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA 

CONTRATADA 

8.1. São obrigações da Contratante: 

8.1.1 – Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

8.1.2 – Verificar minuciosamente, no prazo fixado a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 

aceitação e recebimento definitivo;  

8.1.3 – Comunicar à Contratada por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou 

corrigido; 

8.1.4 – Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através 

de comissão/servidor especialmente designado; 

8.1.5 – Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo e formas estabelecidos no Edital e seus anexos; 

8.1.6 - A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 
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Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 

Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados; 

 

8.2. São obrigações da Contratada: 

 

8.2.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos 

e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, e, ainda: 

8.2.1.1 – Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 

prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal 

e manual. 

8.2.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 

os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 

1990); 

8.2.1.3. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação; 

8.2.1.4. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação;  

8.2.1.5. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

9.  CLÁUSULA NONA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

9.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 

10.520, de 2002, a Contratada que: 

9.1.1 – incorrer em inexecução total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas 

em decorrência da contratação; 

9.1.2 - ensejar o retardamento da execução do objeto; 

9.1.3 - falhar ou fraudar na execução do contrato; 

9.1.4 - comportar-se de modo inidôneo; 
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9.1.5 - cometer fraude fiscal; 

9.2 - A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas acima ficará 

sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem 

prejuízos significativos para a Contratante; 

b) Multa moratória de 0,2 % (zero vírgula dois por cento) por dia de atraso 

injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 60 (sessenta) dias; 

c) Multa compensatória de 20 % (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, 

no caso de inexecução total do objeto; 

d) Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do 

subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

e) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 

unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, 

pelo prazo de até dois anos; 

f) Impedimento de licitar e contratar com a Contratante pelo prazo de até cinco 

anos; 

g) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 

concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

9.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 

1993, as empresas ou profissionais que: 

a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude 

fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
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c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 

virtude de atos ilícitos praticados. 

9.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a 

Lei nº 9.784, de 1999. 

9.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 

causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – RESCISÃO 

10.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no 

art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma 

Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do 

Edital. 

10.1.1 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

10.2. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de 

rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

10.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

10.3.1. balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

10.3.2. relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

10.3.3. indenizações e multas. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO CUMPRIMENTO DA LEI 

GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS - LEI N. 13.709/2018 

11.1. É vedada às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em 

decorrência da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da 

contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal. 
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11.2. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as 

informações – em especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – 

repassados em decorrência da execução contratual, em consonância com o disposto 

na Lei n. 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), sendo 

vedado o repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas 

decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento 

contratual. 

11.3. As partes responderão administrativa e judicialmente caso causarem danos 

patrimoniais, morais, individuais ou coletivos, aos titulares de dados pessoais 

repassados em decorrência da execução contratual, por inobservância à Lei Geral de 

Proteção de Dados. 

11.4. Em atendimento ao disposto na Lei Geral de Proteção de Dados, o 

CONTRATANTE, para a execução do serviço objeto deste contrato, tem acesso a 

dados pessoais dos representantes da CONTRATADA, tais como número do CPF e 

do RG, endereços eletrônico e residencial, e cópia do documento de identificação. 

11.5. A CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei Geral de 

Proteção de Dados e se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao 

disposto na legislação com o intuito de proteger osdados pessoais repassados pelo 

CONTRATANTE. 

11.6.  CONTRATADA fica obrigada a comunicar ao CONTRATANTE em até 24 

(vinte e quatro) horas qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados 

pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação 

ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as 

providências dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES E SUBCONTRATAÇÃO 

12.1. É vedado à CONTRATADA: 

12.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

12.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte 

da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 
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12.1.3. A Contratada, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades 

contratuais e legais, poderá subcontratar partes da obra, serviço ou fornecimento, até o 

limite de 30%, sempre com a anuência da Administração nos termos da legislação 

vigente. 

12.1.4.  A Contratada deve apresentar comprovante de capacidade técnica da 

Subcontratada, que vai ser avaliada e juntada aos autos do processo. 

12.1.5.  A Contratada não pode fazer a subcontratação de qualquer pessoa física ou 

jurídica com quem tenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com os quadros da administração pública responsáveis pela 

realização do certame e fiscalização dos contratos. 

12.1.6.  Será admitida a subcontratação de serviços acessórios referentes à 

infraestrutura, links, rede elétrica, rede lógica e seca, desde que previamente aprovada 

pela Contratante. 

12.1.6.1. A Contratada será a única e exclusiva responsável pela execução do 

objeto, não tendo a Subcontratada qualquer vínculo com a Contratante. 

12.1.7.  Não poderá ser subcontratado o fornecimento dos equipamentos, materiais e 

softwares e os serviços de implantação da solução ofertada, além dos serviços de 

treinamento e suporte técnico. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 

8.666, de 1993. 

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes 

poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 
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14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais 

normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 

dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA– PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por 

extrato, no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso, no prazo previsto na Lei nº 8.666, 

de 1993. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO 

16.1. É eleito o Foro da Comarca de Cuiabá, Estado de Mato Grosso, para dirimir 

quaisquer controvérsias oriundas deste instrumento, renunciando-se qualquer outro. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 2 

(duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos 

contraentes. 

 

Cuiabá - MT, 06 de setembro de 2023. 

 

(assinado digitalmente) 

Desembargadora CLARICE CLAUDINO DA SILVA 

Presidente do Tribunal de Justiça – MT 

CONTRATANTE 

 

 

 

                Representante LUCAS LUCIANO BIESDORF MÜLLER 

                  DGT TECNOLOGIA LTDA. 

                CONTRATADA 

D
o
cu

m
e
n
to

 a
ss

in
a
d
o
 d

ig
ita

lm
e
n
te

 p
o
r:

 C
la

ri
ce

 C
la

u
d
in

o
 d

a
 S

ilv
a

P
a
ra

 V
a
lid

a
r 

a
(s

) 
a
ss

in
a
tu

ra
(s

) 
o
u
 b

a
ix

a
r 

o
 o

ri
g
in

a
l a

ce
ss

e
 h

tt
p
s:

//
ci

a
.t
jm

t.
ju

s.
b
r/

p
u
b
lic

o
/V

a
lid

a
rD

o
cu

m
e
n
to

 e
 u

til
iz

e
 o

 c
ó
d
ig

o
 8

2
8
3
6
F

5
B


		2023-09-12T12:03:38-0300




